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administrativa e outros contratos-programa celebrados com a admi-
nistração central);

20 de Novembro de 2006 — nomeada chefe de divisão Financeira,
em regime de substituição, desempenhando as funções inerentes ao
cargo.

2611025688

CÂMARA MUNICIPAL DE ALFÂNDEGA DA FÉ

Aviso n.o 12 072/2007

Licença sem vencimento por 90 dias

Para os devidos efeitos se torna público que, por meus despachos
de 14 de Maio de 2007, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 74.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 157/2001, de 11 de Maio, foi concedida
licença sem vencimento por 90 dias, com início em 21 de Junho de
2007, aos funcionários desta Câmara Municipal Amadeu Augusto Cris-
tino e Diamantino Júlio Moreno, com a categoria de operário/cal-
ceteiro, do grupo de pessoal operário qualificado.

17 de Junho de 2007. — O Presidente da Câmara, João Carlos Pontes
Figueiredo Sarmento.

2611025566

Aviso n.o 12 073/2007

Licença sem vencimento por um ano

Para os devidos efeitos se torna público que, por meus despachos
de 29 de Maio e de 19 de Junho de 2007, ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 76.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 157/2001, de 11
de Maio, foram concedidas licenças sem vencimento por um ano aos
funcionários desta Câmara Municipal operários/cabouqueiros Sérgio
Paulo Ferreira e Sandro Mauro Monteiro Macedo, com início em
28 de Maio e 5 de Julho de 2007, respectivamente.

21 de Junho de 2007. — O Presidente da Câmara, João Carlos Pontes
Figueiredo Sarmento.

2611025536

CÂMARA MUNICIPAL DE ALMADA

Aviso (extracto) n.o 12 074/2007

Para os devidos efeitos, tornam-se públicas as autorizações pro-
feridas em 12 de Junho de 2007 pela presidente desta Câmara:

1 — Nomeação, em comissão de serviço extraordinária, de Cláudia
Sofia Vieira Guerreiro e celebração de contrato administrativo de
provimento com Sofia Luz da Silva como técnicas superiores esta-
giárias, visando a realização de estágio probatório nessa carreira na
sequência do concurso externo de admissão a estágio para técnico
superior de 2.a classe (licenciaturas em Gestão, Gestão de Empresas
e Contabilidade), cuja lista de classificação final foi afixada em 6
de Junho de 2007. O júri do estágio é o designado para o concurso
e a sua composição encontra-se publicada nas 3.a e 2.a séries do Diário
da República, n.os 96, de 18 de Maio de 2006, e 146, de 31 de Julho
de 2006.

2 — Celebração de contratos administrativos de provimento com
Júlio Bandeira Duarte e com João Eduardo Valentim Canavilhas na
categoria de ajudante de pessoal operário qualificado (asfaltador),
na sequência da sua graduação no respectivo processo sumário de
selecção e recrutamento, cuja lista de classificação final foi afixada
ao público em 27 de Março de 2007.

3 — Nomeação definitiva de Clarinda Maria Marques Joaquim
Nobre e de Nuno Miguel Martins Silva na carreira/categoria de técnico
de 2.a classe (bacharelato em Contabilidade e Fiscalidade), na sequên-
cia da aprovação nos respectivos estágios, cujas classificações finais
foram afixadas ao público em 3 de Abril de 2007.

Os processos que não carecem de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas e produzirão efeitos legais no prazo de 20 dias a contar
da publicação do presente aviso.

14 de Junho de 2007. — O Vereador dos Serviços Municipais de
Recursos Humanos, Organização, Informática, Actividades Econó-
micas e Serviços Urbanos, Carlos Manuel Coelho Revés.

2611025759

CÂMARA MUNICIPAL DE ALMEIRIM

Aviso n.o 12 075/2007

Para os efeitos previstos na alínea b) do n.o 1 do artigo 34.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, faz-se pública a celebração
de contrato de trabalho a termo resolutivo certo com os seguintes
indivíduos:

Tiago Alexandre de Oliveira do Rosário Mendes, cantoneiro de
limpeza — pelo prazo de 12 meses, com início em 2 de Maio de 2007.

Rui Pedro Pires Contente, cantoneiro de limpeza — pelo prazo
de 12 meses, com início em 2 de Maio de 2007.

Mário Manuel Jeremias Duarte, serralheiro civil — pelo prazo de
12 meses, com início em 2 de Maio de 2007.

2 de Maio de 2007. — O Presidente da Câmara, José Joaquim
Gameiro de Sousa Gomes.

2611025384

Aviso n.o 12 076/2007

Para os devidos efeitos e nos termos da alínea b) do n.o 1 do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 409/91, de 17 de Outubro, na redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, torna-se
público que foram renovados os seguintes contratos:

Por mais um ano, com efeitos desde 9 de Maio de 2007, inclusive,
os contratos de trabalho a termo resolutivo certo celebrados, ao abrigo
da alínea h) do n.o 1 do artigo 9.o da Lei n.o 23/2004, de 22 de
Junho, com os trabalhadores André Filipe Fidalgo Braz, operário
(calceteiro), Fábio Manuel Oliveira de Jesus, operário (calceteiro),
Filipe Miguel Florêncio Evangelista, cantoneiro de limpeza, Joaquim
Manuel Sampaio Tomé, motorista de pesados, e Rogério Paulo Poli-
carpo Nunes Sampaio, cantoneiro de limpeza;

Por mais um ano, com efeitos desde 15 de Maio de 2007, inclusive,
os contratos de trabalho a termo resolutivo certo celebrados, ao abrigo
da alínea h) do n.o 1 do artigo 9.o da Lei n.o 23/2004, de 22 de
Junho, com os trabalhadores António Augusto Bastos Santos, con-
dutor de máquinas pesadas e veículos especiais, e Rui Manuel Mon-
talvo Pombas Sérgio, condutor de máquinas pesadas e veículos
especiais;

Por mais três anos, com efeitos desde 1 de Junho de 2007, inclusive,
os contratos de trabalho a termo resolutivo certo celebrados, ao abrigo
da alínea h) do n.o 1 do artigo 9.o da Lei n.o 23/2004, de 22 de
Junho, com os trabalhadores Filipe Manuel Cardoso Bento, cantoneiro
de limpeza, Hélio Filipe Oliveira Loureiro, cantoneiro de limpeza,
João Vicente Trindade Sampaio, cantoneiro de limpeza, e Vítor
Manuel Silva Oliveira Castelo, cantoneiro de limpeza.

18 de Junho de 2007. — O Presidente da Câmara, José Joaquim
Gameiro de Sousa Gomes.

2611025388

CÂMARA MUNICIPAL DE ALTER DO CHÃO

Aviso (extracto) n.o 12 077/2007

Para efeitos da alínea b) do n.o 1 do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, foi renovado pelo período de mais
um ano o contrato a termo resolutivo com a técnica superior de
2.a classe de serviço social, para exercer funções no Gabinete da Rede
Social, Tânia Isabel Meira Mileu, correspondendo o escalão 1,
índice 400, com início a 1 de Julho de 2007.

13 de Junho de 2007. — O Presidente da Câmara, Joviano Martins
Vitorino.

2611025308

CÂMARA MUNICIPAL DE AMARANTE

Rectificação n.o 984/2007

Para os devidos efeitos, torna-se público que o aviso n.o 9241/2007,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 99, de 23 de Maio
de 2007, foi publicado com inexactidão, procedendo-se desta forma
à sua rectificação com a consequente reabertura por mais 10 dias
úteis a contar da publicação no Diário da República, sendo consi-
deradas válidas todas as candidaturas recebidas na sequência do aviso
publicado em 23 de Maio de 2007.

Assim, onde se lê:

«9.1 — [. . .] Decreto-Lei n.o 156/2004, de 30 de Junho;
Lei n.o 14/2004, de 8 de Maio;
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Portaria n.o 996/2004, de 9 de Agosto;
Portaria n.o 1060/2004, de 21 de Agosto;
Portaria n.o 1061/2004, de 21 de Agosto;
Despacho Normativo n.o 36/2004, de 30 de Julho;
Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro, e respectivas alterações;
Código do Procedimento Administrativo;
Cultura geral.»

deve ler-se:

«9.1 — [. . .] Decreto-Lei n.o 124/2006, de 28 de Junho;
Lei n.o 14/2004, de 8 de Maio;
Portaria n.o 1169/2006, de 2 de Novembro;
Portaria n.o 133/2007, de 26 de Janeiro;
Despacho Normativo n.o 23-A/2007, de 15 de Junho;
Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações da Lei

n.o 5-A/2002, de 11 de Janeiro;
Código do Procedimento Administrativo;
Cultura geral.»

Acrescenta-se ao referido aviso o n.o 19, que a seguir se transcreve:

«19 — Foi consultada a BEP e verificou-se a inexistência de pes-
soal com o perfil definido em situação de mobilidade especial.»

21 de Junho de 2007. — A Vice-Presidente da Câmara, Octávia
Manuel da Rocha e Freitas Morais Clemente.

2611025369

CÂMARA MUNICIPAL DE ANADIA

Aviso n.o 12 078/2007

Para os devidos efeitos se torna público que, de acordo com o
meu despacho de 12 de Junho de 2007, foi nomeada, em comissão
de serviço extraordinária, nos termos do artigo 5.o, n.o 2, do Decre-
to-Lei n.o 218/2000, de 9 de Setembro, como estagiária da carreira
técnica superior (gestão e administração pública) Maria Adelaide Oli-
veira Fernandes Anjos, tendo em vista a reclassificação prevista nos
termos do n.o 1 do artigo 5.o do acima citado Decreto-Lei n.o 218/2000,
de 19 de Setembro, como técnica superior de 2.a classe.

Mais se torna público que a referida nomeação produz efeitos a
partir do dia seguinte ao da publicação no Diário da República.

12 de Junho de 2007. — O Presidente da Câmara, Litério Augusto
Marques.

2611025528

Aviso n.o 12 079/2007

Para os devidos efeitos se torna público que, de acordo com os
meus despachos de 12 de Junho de 2007, foram reclassificados, nos
termos do Decreto-Lei n.o 218/2000, de 9 de Setembro, os seguintes
funcionários:

João Augusto Raimundo, motorista de pesados, escalão 2,
índice 160, do anexo II ao Decreto-Lei n.o 412-A/98, de 30 de Dezem-
bro — em condutor de máquinas pesadas e veículos especiais, esca-
lão 2, índice 165, do anexo III ao Decreto-Lei n.o 412-A/98, de 30 de
Dezembro.

José Jorge da Conceição Bernardino, motorista de pesados, esca-
lão 2, índice 160, do anexo II ao Decreto-Lei n.o 412-A/98, de 30
de Dezembro — em condutor de máquinas pesadas e veículos espe-
ciais, escalão 2, índice 165, do anexo III ao Decreto-Lei n.o 412-A/98,
de 30 de Dezembro.

Mais se torna público que as referidas nomeações produzem efeitos
a partir do dia seguinte ao da publicação no Diário da República.

12 de Junho de 2007. — O Presidente da Câmara, Litério Augusto
Marques.

2611025532

CÂMARA MUNICIPAL DE ARCOS DE VALDEVEZ

Aviso n.o 12 080/2007

Concursos externos de ingresso

1 — Nos termos do disposto no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.o 238/99,
de 25 de Junho, torna-se público que, por despacho do presidente
da Câmara Municipal de Arcos de Valdevez de 16 de Maio de 2007,
se encontram abertos, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso na 2.a série do Diário da República,

concursos externos de ingresso para o provimento dos seguintes
lugares:

Concurso I — um lugar de técnico superior de desporto de 2.a classe
(estagiário), da carreira de técnico superior de desporto;

Concurso II — um lugar de técnico superior de segurança e higiene
do trabalho de 2.a classe (estagiário), da carreira de técnico superior
de segurança e higiene do trabalho.

2 — Requisitos gerais e especiais de admissão aos concursos:
2.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se aos concursos os

interessados que reúnam, até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação de candidatura, os requisitos gerais exigidos e constantes
no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
designadamente:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados por
lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente exi-

gidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício das funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao

exercício da função e ter cumprido a lei da vacinação obrigatória.

2.2 — Requisitos especiais:

Concurso I — indivíduos habilitados com licenciatura em Educação
Física, nos termos do disposto no artigo 4.o, n.o 1, alínea d), do Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, aplicável por remissão do
Decreto-Lei n.o 412-A/98, de 30 de Dezembro;

Concurso II — indivíduos habilitados com licenciatura na área de
Engenharia e curso técnico superior de segurança e higiene do tra-
balho, bem como o CAP (certificado de aptidão profissional) válido,
nos termos do disposto no artigo 4.o, n.o 1, alínea d), do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, aplicável por remissão do Decre-
to-Lei n.o 412-A/98, de 30 de Dezembro.

3 — Remuneração — concursos I e II — corresponde ao escalão 1,
índice 321, da escala indiciária estabelecido pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, adaptado à administração local
pelo Decreto-Lei n.o 412-A/98, de 30 de Dezembro.

4 — Local de trabalho — concursos I e II — situa-se na área do
município de Arcos de Valdevez.

5 — Conteúdos funcionais:

Concurso I — o constante no despacho n.o 15 182/2003, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 179, de 5 de Agosto;

Concurso II — o constante no despacho n.o 22 511/2004, publicado
no Diário da República, 2.a série, de 4 de Novembro de 2004.

6 — Validade dos concursos — os concursos são válidos para as
vagas postas a concurso, caducando com o seu preenchimento.

7 — Legislação aplicável — concursos I e II — aos presentes con-
cursos são aplicáveis as regras constantes dos Decretos-Leis n.os 204/98,
de 11 de Julho, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.o 238/99, de 25 de Junho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, adaptado
à administração local pelo Decreto-Lei n.o 412-A/98, de 30 de Dezem-
bro, 427/89, de 7 de Dezembro, adaptado à administração local pelo
Decreto-Lei n.o 409/91, de 12 de Outubro, 29/2001, de 3 de Fevereiro,
265/88, de 28 de Julho, e 353-A/89, de 16 de Outubro, de legislação
complementar e do Código do Procedimento Administrativo.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção consistirão na
prova de conhecimentos (escrita), avaliação curricular e entrevista
profissional de selecção, todos classificados de 0 a 20 valores e que,
para além dos valores inteiros, terão no máximo três dígitos decimais
sem arredondamento, sendo a classificação final obtida através da
aplicação da seguinte fórmula:

CF=PC+AC+EPS
3

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
AC=avaliação curricular;
EPS=entrevista profissional de selecção.

8.1 — A prova escrita de conhecimentos terá a duração de duas
horas, será graduada de 0 a 20 valores, é eliminatória para os can-
didatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores, visa avaliar
o nível de conhecimentos profissionais dos candidatos, exigíveis para
o exercício de funções, e versará sobre a seguinte matéria:

Concursos I e II — conhecimentos gerais:

Decreto-Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro (competências e regime
jurídico de funcionamento dos órgãos dos municípios e das juntas




